AUDIÇÃO PROMoVIDA PELA COMISSÃO EVENTUAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA PARA A REFORMA DO SISTeMA POLÍTICO

Lisboa, 13 de Setembro de2002
Linhas gerais da intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Em primeiro lugar, gostaria de agradecer a oportunidade que me dão de participar nestes trabalhos seguramente importantes ao nível da reforma do sistema político.

A Reforma do Sistema Político que se visa alcançar - assim o espero - tem a ver com a nossa República em concreto e pressupõe a existência duma determinada forma de Estado, que através da sua organização permita optimizar a participação directa e indirecta, activa e vigilante dos cidadãos nas coisas da Respública, dando assim um poderoso contributo para o desenvolvimento do País e do bem estar colectivo – o qual por sua vez exigirá maiores níveis de exigências cívica e participativa .

Estou por isso absolutamente certo que a Reforma do Sistema Político há de sempre exercer-se – e até aprofundar-se – num Estado Democrático e descentralizador, que garanta o princípio da autonomia das Autarquias Locais – onde, não o esqueçamos, se prevê, desde 1976, a criação de Regiões Administrativas.

Por outro lado, o zelo do Legislador Constitucional ao proclamar o carácter unitário do Estado, concede
 que tal realidade não prejudica a existência de Regiões Autónomas, correspondendo cada uma delas aos espaços atlânticos dos Arquipélagos dos Açores e da Madeira.

É pois da emergência, talvez politicamente inconveniente, da regionalização, para que gostava em primeiro lugar de vos chamar a atenção. 

É que a cada vez maior importância da organização do território, também ao nível politico-administrativo, ganha foros de maior relevo e expressão, quer ao nível do Direito Público comparado, quer ao nível da União Europeia – muito para além do acesso aos fundos comunitários.

E não sendo a Regionalização, como muito bem se sabe, a única forma de descentralização, a verdade é que, em termos de escala, quer humana, quer territorial, quer económico-social, o aumento de competências municipais, por exemplo, não substitui nem deve escamotear, a premência da Regionalização. Que, aliás, não o esqueçamos, quer ao nível do princípio geral da descentralização na organização do Estado, quer em título próprio, continua consagrada na nossa Lei Fundamental. O que deve pelo menos, obrigar o legislador a abster-se de actuar, de forma a, em termos futuros, fazer comprometer irremediavelmente esse desiderato.

Mas há felizmente no Portugal Democrático duas experiências de regionalização tidas unanimemente como um sucesso – é a regionalização político-administrativa dos Açores e da Madeira.
Mais profunda ao nível administrativo, consagrando mesmo uma descentralização legislativa, é inegável o avanço em termos de desenvolvimento e de participação activa e democrática, que a mesma trouxe aos Madeirenses e Açorianos. Com Órgão Políticos próprios, emanados da vontade das respectivas populações, também aí se exercem as formas de participação política e os mecanismos de constituição dos Órgãos de Governo Próprio, num mini – sistema de governo que, se respeita os princípios gerais da Constituição, não deixa, por vezes, de ter, por exigência da sua realidade demográfica, histórica, cultural, insular e arquipelágica, especificidades próprias, como disso é bom exemplo os respectivos sistemas eleitorais.
Chegados a este ponto, gostaria de manifestar o desejo, que é também um apelo cívico que, da ressaca do chumbo de um modelo concreto de regionalização, por via referendária, não se crie, e, também relativamente às Regiões Autónomas, um sentimento e um contexto de restrição e apoucamento, sempre ao longo da História fundado na demagogia e na força dos fracos. Alguns sinais recentes podem disso ser sintoma, o que não espero nem desejo. 
Apenas dois exemplos.: o exercício efectivo das competências de governo próprio das autonomias pressupõe, como é evidente, a dotação dos órgãos dessas Regiões dos meios financeiros, pelos menos razoáveis, em termos de escala, do grau de competências, da natureza do território e da adequação solidária dos recursos financeiros ao dispor do todo nacional. Pressupõe, igualmente, como é ínsito ao Estado de Direito, que esses critérios de financiamento estejam objectivados em Lei, garantindo assim a previsibilidade possível - o que é essencial num estado moderno –, a objectividade e certeza, independentemente dos actores, que em cada momento ocupem os respectivos órgãos de governo. É para isso que servem as leis. È assim que deve ser num estado de direito. A realidade histórica, porém, mostra-nos que, consagradas e efectivadas que foram as Autonomias em 1976, só em 1998 (vinte e dois anos depois) surge em Portugal uma Lei de Finanças das Regiões Autónomas. Imagine-se o que não diriam – e com toda a razão! – a Associação Nacional dos Municípios Portugueses e os autarcas deste País se a primeira Lei de Finanças Locais tivesse surgido há quatro anos! 
Mas, e porque mais vale tarde do que nunca, o grave não é isto. É que, a propósito (ou despropósito) da famigerada Lei de Estabilidade Orçamental, uma parte essencial da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, mormente na parte que fixava os critérios de transferências anuais, aliás indexados à realidade e disponibilidade financeiras nacionais, foi suspensa, até de forma constitucionalmente muito duvidosa. Porque as proclamações de princípios não devem ser votos pios, nem os princípios constitucionais aleluias jurídicos, passados que foram apenas quatro anos, a subsistência financeira das Autonomias volta a estar sujeita ao contrabando político. É algo de fundamental que terá de ser resolvido. E se, pelos vistos, uma lei de valor reforçado não serviu para tal, é talvez altura de se pensar na constitucionalização de preceitos mais concretos ao nível das Finanças Regionais, que assim subtraia, duma vez por todas, a subsistência prática das Autonomias às conjunturas políticas e assim faça finalmente cumprir o espirito da Constituição.
Passando ao segundo exemplo. Como sabem, o Governo da República elaborou recentemente um conjunto de propostas de lei e decretos-lei que visam dar exequibilidade à Lei n.º 159/99, de 11 de Setembro, que estabelece o quadro de transferências de atribuições e competências para as autarquias locais.
Essa lei, também ela bem marcada pelo chumbo referendário da regionalização administrativa – basta cotejar o artigo 3º da proposta de lei n.º 111/VII submetida pelo Governo a esta Assembleia em Maio de 1997 e o seu texto final – esqueceu-se, no afã de transferir competências da Administração Central para os municípios que, nos Açores e na Madeira, desde 1976, existe o nível de Poder Regional, com as suas competências fixadas na Constituição e nos respectivos Estatutos Político-Administrativos. Aliás, ainda antes da sua publicação tive oportunidade, aquando da “Presidência Aberta” nos Açores, em Julho de 1999, de chamar para isso a atenção de Sua Excelência o Presidente da República, que aliás, e antes da sua promulgação, teve a cortesia de, em carta enviada aos órgãos de governo próprio, manifestar o entendimento que essa questão deveria ser debelada através das respectivas leis de execução e da sua subsequente adaptação pelos parlamentos regionais.
Outro caminho, certamente, não restará aos respectivos órgãos de governo próprio, para além de, e onde não for possível, “salvá-las” através das respectivas leis de adaptação, do que suscitar a respectiva inconstitucionalidade directa ou indirecta, por violação estatutária. Também naquilo que vos for possível, nesta matéria, muito prezaria a colaboração dos senhores deputados.
Gostaria ainda de, relativamente a outro ponto da nossa agenda de trabalho, dar o meu modesto contributo.
Ao nível da reforma da Lei Eleitoral para a Assembleia da República, devo dizer que me parece uma excelente solução a proposta oportunamente apresentada pelo Partido Socialista... mesmo que isso os surpreenda.
A manutenção do actual número de deputados, a criação de um círculo nacional, bem como de círculos uninominais de candidatura parece-me que, dentro do princípio constitucional da proporcionalidade, é de manter, permite uma maior personalização do voto e correspondente à efectiva responsabilização dos eleitos. Também me parece de aplaudir, pelas razões constantes do respectivo preâmbulo, o facto de excepcionar a criação de círculos uninominais, na eleição para a Assembleia da República, nas Regiões Autónomas. A sua organização política-administrativa específica em tudo aconselha, neste tipo de eleição, à manutenção de um círculo único, coincidente com a realidade Região. Ao invés, é numa eventual revisão do sistema eleitoral para o respectivo parlamento regional que aquele tipo de preocupações deve ser prosseguido. A este respeito devo dizer que subscrevo a “carta de princípios orientadores de revisão do sistema eleitoral da Região Autónoma dos Açores”, recentemente aprovada por unanimidade no parlamento açoriano, na sequência do trabalho de uma comissão eventual constituída para o efeito, e de que destacaria:
- a valorização política da realidade Ilha, através da manutenção dos Círculos Eleitorais de Ilha;
- a valorização de soluções que corrijam alguns bloqueios identificados, nomeadamente a distorção geográfica na distribuição dos mandatos, admitindo-se a utilização instrumental do número total de mandatos;
- a viabilização, no âmbito da próxima revisão constitucional da participação dos emigrantes açorianos na composição do Parlamento Regional;
- o aperfeiçoamento da proporcionalidade inter-ilhas;
- o aperfeiçoamento do sistema político regional das relações eleitor/eleito, garantido a acessibilidade e a proximidade dos eleitores;
- a garantia de formação de governos estáveis, sem prejuízo do normal funcionamento da regra de alternância democrática e da pluralidade da representação partidária;
Por último (“last but not the least”), a promoção em sede da próxima revisão constitucional da consagração de reserva de iniciativa das assembleias legislativas regionais em matéria de sistema eleitoral regional.
É que, como sabem, entre 1992 e 1997, a matéria relativa às eleições regionais passou a estar integrada na reserva absoluta de competência legislativa da Assembleia da República, mediante lei ordinária simples, e a partir da revisão de 1997, passou a estar incluída na reserva de lei orgânica.
Por outro lado, e tradicionalmente, por razões perfeitamente entendíveis, os princípios que regulam os aspectos fundamentais do sistema eleitoral constam nos estatutos autonómicos, não fazendo sentido, para nós, que o sistema eleitoral e o procedimento de escrutínio relativos ao parlamento regional, matéria que respeita particular e especificamente à Região, fazendo parte da organização e funcionamento dos órgãos de governo próprio, possam ser alterados por mera iniciativa dos deputados à Assembleia da República.
Ora, as mudanças sucessivas ocorridas na natureza de reserva parlamentar das leis eleitorais para os parlamentos das regiões autónomas não deixam de suscitar, sobretudo a partir de 1997, questões de constitucionalidade formal, a propósito da sua presença nos Estatutos Autonómicos.  
Assim sendo, faz efectivo sentido a necessidade de cobrir a matéria eleitoral dos parlamentos regionais com uma reserva de iniciativa originária das assembleias legislativas regionais, no que respeita aos procedimentos de aprovação ou de alteração da lei orgânica relativa à eleição de deputados a estas últimas, à semelhança do que se passa com a lei estatutária.
Ainda em sede de legislação eleitoral com implicações constitucionais, mas respeitante ao Parlamento Europeu, defendemos a criação de círculos específicos de eleição nos Açores e na Madeira, atentos a sua individualização na ordem constitucional portuguesa e ao seu reconhecimento jurídico como regiões ultraperiféricas da União Europeia, no âmbito do respectivo Tratado.
Recordo, ainda, como posições tradicionais que temos vindo a defender, a consagração constitucional de uma solução para a eventual necessidade política, em termos de governalibilidade regional, da adopção de mecanismos de dissolução dos respectivos parlamentos regionais, substituindo-se, assim, com vantagem, o mecanismo actual de dissolução/sanção, que é inócuo e baseado numa suspeição, pelo menos historicamente ultrapassada.
Finalmente, de forma sumária, chamo a atenção para dois aspectos que estão em permanência, sob reflexão, no tocante às regiões autónomas: a delimitação das suas competências e o instituto do Ministro da República.
Ao nível das concretas competências legislativas - e dos seus limites - que hão de estar cometidas aos parlamentos regionais, creio que há que partir para uma solução clarificadora e descomplexada. O que seja interesse específico e princípios das leis gerais da República são conceitos que os intérpretes, nomeadamente a jurisprudência constitucional, têm revelado alguma dificuldade ou inércia em densificar de forma clara e definitiva, optando, na dúvida, por um entendimento restritivo das competências legislativas regionais.
Penso, por isso, que a reserva da competência legislativa por parte da Assembleia da República, tal como consta actualmente do texto constitucional, deve constituir limite competencial bastante dos parlamentos regionais. 
No que diz respeito à figura do Ministro da República, gostaria de expressar, em primeiro lugar, o entendimento que, quer a Autonomia, quer a unidade do Estado, não estão em causa por haver – ou não haver – Ministro da República. No entanto, há dois tipos de competências que mesmo já actualmente, face à Lei Fundamental, constituem o cerne do seu núcleo funcional, e cuja atribuição a outros órgãos pode levantar algumas dificuldades de ordem prática.
Refiro-me, em primeiro lugar, à fiscalização preventiva dos diplomas normativos regionais. A verdade é que as soluções que tenho ouvido no sentido da assunção alternativa dessa competência, e que se resumem ao Presidente da República ou à criação de secções regionais do Tribunal Constitucional, levantam, cada uma a seu modo, algumas dificuldades e mesmo incongruências.
Por um lado, o Presidente da República, como primeiro magistrado da Nação e garante da Constituição, é o último reduto e símbolo da unidade nacional... e das autonomias. Não creio, por isso mesmo, ser aconselhável envolvê-lo em pequenos conflitos locais com as regiões por causa de um veto jurídico, eventualmente, até, por razões formais.

Os defensores da criação de secções regionais do Tribunal Constitucional, que se vê assim objecto dum inesperado amor expansionista, parecem esquecer-se de um princípio básico definidor de qualquer actuação jurisdicional: o princípio da passividade. Ou seja, quem é que suscitaria, dando o respectivo impulso processual, a questão de eventuais inconstitucionalidades junto dessas secções? Isto porque, obviamente, não passa pela cabeça de ninguém que os defensores de tal solução, como bons autonomistas que são, pretendam que todo e qualquer diploma legislativo ou regulamentar independente emanado pelos órgãos de governo próprio das regiões autónomas vá, fatal e desonradamente, ao imprimatur do Tribunal Constitucional ainda que em versão regionalizada...
Depois, convém igualmente ter presente que a nomeação dos presidentes dos governos regionais, tendo em conta os resultados eleitorais, pode não ser um mero acto formal, quase protocolar... exactamente tendo em conta os resultados eleitorais, como bem se viu nos Açores na sequência das eleições regionais de 1996. Logo, é necessária a existência de um órgão político, que use da discricionaridade à mesma inerente, por ela seja responsável e por ela possa ser responsabilizado.
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